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Referente ao Projeto de Lei n.' 65312020 que "DISPÕE SOBRE A
CAMPANHA DE COMBATE AOS GOLPES FINANCEIROS
PRATICADOS CONTRA OS IDOSOS".

Autor: Deputado Dr. Gimenez.

Apenso PL 666/2020 de autoria do Deputado Valdir Barranco

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dta 05108/2020, sendo colocada em segunda pauta no diâ 2311112021, tendo seu devido
cumprimento no dia 0l/12/2021, após foi encaminhada para esta Comissão, nela aportando em
06/1212021, tt do confome as folhas n.' 02 a 10v.

O PL n." 653/2020 recebeu o apensamento do PL n." 66612020, de autoria do Deputado
Valdir Bananco.

Submete-se a csta Conissão o Projcto de I-ei n.'653/2020. de autoria do Deputado Dt.
Gimencz, conlbnne ementa acima. No âmbito dcsta Cornissão, esgotado o prazo rcgirncntal, não
lbram apresentadas ernendas e/ou substitutivos.

O projcto em refêrência visa dispor sobre a campanha dc combate aos golpes financciros
praticados confra os idosos.

O Autor da propositura aprcscnta a segui e justiÍicativa:

Retaror (a): Depurâdo (a) , i6s'( ü-l.)>'}n'
w

"É comum ser noticiados
aplicados com o inluito de
que caracleriza o crime de

pcbs jartlrli.\ ndcbnuis c loati:t noyo: golpes .\endo
nl't. \.n Ji t.rtt,)t. tlt,itr J,,dt,)t"t 1i,tn,'(t,,.,,
e.\lelionqto, tipificulo tb (:ódigo Penal Bt.t.\ilen'o, c l

Ut d caracÍerísííca desse crine d grande difrculdade para localizaÇiio e punição
dos seus agentes, de,foma que a yeyenÇão se moslra como meio mais elcaz paru
as rííimas efi polencial. Inegavelmente, os idosos são os fiaís co tunente
vití ddos em razão de diyefios íatores que decoften, tuuitas yezes, da Íaba de
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intimiddde con nrcios íligitais, as diJiculdades para administração rtnanceira sen
assisíê cia de umllho ou outra pessoa de sua coníiança, dentre nuitos outrc)s.

Neste fiomento de pandemia em que e$amos iyendo a uíilizdção de meios dígitctis
pctra acesso a cadastos e contas bancáriats aumeníoa signifrcali|ctmente, o que
pode oumeníot oÍ casos de estelionatos conÍru idosos. Neste sentido algo preiírc
seríeib para er)itar esses cotlstunteÍ ataques conlra fiossos ídosos_,,

Ctunprida a primeim pauta, o projeto foi encamiúado à Comissão de Defesa do
Consumidor e do Cont buinte - CDCC, que exarou parecer de mérito favorável à aprovação do pL
653/2020, restando prejudicado o Projeto de Lei n" 66612020 em apenso (fls. 06110), tendo sido
aprovado por este Parlarnento em 1.. votação na Sessão plenáila do dia lT lll12021 .

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissào de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissâo de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mâto Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea,,a,,, do Regimentt Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Dcsde já, dcixa-se claro que a análise fêita ncstc parecer sc cingirá apcnas quankr ao pL
653/2020, pois o apenso PL 6ó6/2020 fbi considcrado prejudicaclo pela Comissão dc Mérito e pelo
Plenário desta Casa de Leis.

Confolme ressaltado anteriomente o presente projeto de Lei visa, em linhas gerais, dispor
sobre a campanha de combate âos golpes Íinanceiros prâticados contra os idosos, nos seguintes

"Atí. 1' Instiíui a Campanha de Combate aos Golpes Financeiros pj,aiicados

Alt 2" A Canpanha de Combate aos Golpes Fínanceirotr praticados contra os
idosos consiste em um conjufito .le ações iníon l.ttiv1s, preyentiyas e repressiyas
acer<n dos golpes maís co lwnente praticados contra a popüldção da telceira
idade, priorizdndo os segui tes tenas:
I - Prevenção e reprcsstio aos crimes de estelionato contra o idoso:
1I - Proteção e auxilío.1s t)ítimas de golpes íil.tanceíros,
III DivulgdÇão massiya dos golpes mais pruticados e neios pdra eyitá-los.
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Il/ Oriefitação íl.js contlutas a serem to todcts após constataçio de que íoí yiíima
de um golpe.

Árt. 3" A Campanha tem o íntuito de combater também__
I - A violência inanceira ínstíiucional, ententlida cofio a contrdtação .le
empréstimos oJerecídos por agentet lnanceircs sem consentimento oa sem pleno
conhecimento dos idosori quanlo às regras e conseqaêncías alos coníratos;
II - Á t'íolência lnanceira ou potímonial no ânbitolàmítidr ou conunitários, que
se 1)erífca por meio da exploraçdo ilegll de rccursos tlos irlosos, perpetrada )or
íamiliares ou pessoas da comunidade, tais cotno:
a) apropiação índébíta de recursos financeíros ou bens;
b) administraçãoítaudulenta de ca ão de benelícios prel)idenciátios;

Att. 1" O podet Erecutiro poderá regulameníar esta Lei.

Árt. 5. Esta lei entra efi yígor na daía de sua publicação_

Preliminarmente, analisando a propositura, observa-se que a mesma está em consonância
com os artigos 1", inciso III, 6. e 230 da Constituição Federal:

Att. 1" Á República Feclerativa do Bmsil, lornatta pela união indissohi^,el dos
Estctdos e Mtnicípios e do Distriío Federal, cofisttui-se efi Esta(lo Democftitico
de Direiío e tem co loíLtndamentos:

IIl - a dignidade da pesioa human.t:

Att 6" São dircitos sociais a eclucação, a saúde, a alíne tuÇAo, o trabalho, .r
moradia, o transpofle, o lazer, a segurança, a preúdêncía sociol, a prckÇAo à
naternidade e à iní,ncia, a assislênci aos desampdlados, nd Íorma desta
Consíííuição. Al!j!rçti!!!!h Ntü LnLe do (.:a §lituciotkt n.'90. íla 20t5)

Árí. 230_ A íafiília, a socíedacle e o Estado têm o deyel de
!g!9p4g assegurando sua particípaÇão nd comurjia"a", anp"a"iãiio a-fiAiii
bem-estat e garanlindo-lhes o direito à yida.

Ainda, a pÍopositura obsefta as diretrizes da Lei Federal n." l}.,l4l/2003 (Estatuto do
Idoso), que assim dispõe em seus artigos 2", 4., 9" e 10., a saber:

Árí. 2r O idoso goza de íodos os dircitos íunda rcntdis inelentes à pessoa hunana,
sefi prejuízo Íla prcteção integt.tl íle que bata esta Lei, assegurundo-seJhe, t)ot lei
t1u put outtos ttt?io\ toJas at oporruntd,ule" ( tacilid,lct(*- par.t ltres, rvaçào d,:
tud saúde.frsica e fiental e seu dperíeiÇo.t le to norul, intelectull, espíritudl e
socíal, en condiÇões cJe líherd(lde a dignidade.

^v. 
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Art. 4e Nenhum idoso sefti objeÍo de qualquer tipo de negligência, dis.tünindção,
yiolêncía, clueldade ou opressão, e todo atentatlo aos siui direitos, por açãi ou
uniÍ!do. seú puntdo naJorna Ja lei_

§ lr E clevcr cle todos prerenir a ameaça oüiolctção aos dircitos do itloso.

Art 9a É ob gação do Estado, gdlantir à pessoa iclosa a prcteção à yida e à
saúde, edicrnte efetiyação de políticas sociais púhlicas que pernitan unl
enyelhecimento saudável e em condiÇões de dígnidade.

Art. t0.É obligaÇão do Est«lo e Íla socíeddde, assegurar à pessoa kjo:a a
líbetdade, o lespeito e a dignít1atle, cono pessoa hunàna e sujeito de direitos
ciyis, políticos, inditíd ais e r-ocíaís, gatuntidos nd Constituição e nds leis_

§ 2a O díreío ao respeito consiste na ínyiotabilídacle íla íntegidade íísica,psíquica e motul, abrongendo ct preseryação da imagem, da identíclàe, tla
autonomia, de ydlores, ídéíds e crenÇas, dos espaços e dos objetos pessoais_

§ 3! É de|er .le todor zelat peld tlígnidade tto idoso, cotocanclo-o a salyo de
qualquer tratame to desumano, t'iolento, crteffoizdnte, yex.1tórií, o
cons trangedor.

Ademais, os objetivos da propositurâ estão em consonância com o disposto no artigo 232
da Constituição do Estado de Mato Grosso, que deteminâ o desenvolvimento na forma dà lei a
política de assistência integral ao idoso visando a implementação dos direitos da pessoâ idosa.

Art. 232 O Estddo cridú e deseNol|efti, na.brn1.t Íla lei, a política de A$istência
I legral do ldoso, r'isando a assegurar e d ínplemefitdr os dircitos da pessoa

Assim, podemos inferir que a proposição se coaduna com o Estatuto do Idoso e com a
Constituição do Estado de Mato Grosso, que consagram a proteção dos direitos assegurados às
pessoas com idade igual ou supedor a 60 (sessentâ) anos, os idosos.

Por outro lado, a propositura não remodela ou cria novas atribuiçôes, nem trata do regime
jurídico dos Servidores Públicos dos órgãos do poder Executivo, razão pela qual a proposição-não
possui reserva de iniciativa, podendo os integrantes do parlamento cm deflagrar à ;ni"io do
proccsso legislativo, confome dispôe o artigo 39 da Carta Estâdual, vejamos:

Art. 39 Á iniciotivt das leis comple Teníares e ordin(iriÍts cabe a qüalquet membrc
ou Co4tissAo da Ásseübleia Legislaíivd, .to Goyefiador do Esíado, ao Tribunat de
Justiça, à Ptocuradoria Geral de Jusíiça e aos cidadãos, nd Íottfia e nos caso!
preristos erta ConliIiIuição.

Por Íim, a Cafia Estadual detennina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre
todas as matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:
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Átí. 25 Cabe à Ássembleia Legíslatiya, com a sanção do Go\)emad.,r.lo Estddo,
não exígid4 esía pora o especiÍcctd.t no art. 26, di:por sohre todas as natérias de
competêficía do Ettado, especial he nte..

Logo, o PL n.'653/2020 merece prcsperar por estar em conformidade com a Cafta Magna
e com a Constituição Estadual, bem como com â legislação infraconstitucional, enquanto o pl-1.o
666/2020, não, úé porque o soberano Plenário o rejeitou sob o fundarnento de prejudicialidade.

É o par"cer.

III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do pÍojeto de Lei n." 653/2020, de
altoria do Deputado Dr. Gimenez, e pela prejudicialidade do proj eto d.eLei í. 666/2020 de autoria
do Deputado Valdir BaÍanco em apenso.

sala das comissões, em tr1 a" CS a" zozz.

Michâ dc Votâção

Voto Rciator (a
Pelas razôes expostas, voto favorável à aprovação do projcto de Lei n..65ilZO:o, ac cutoria.to
Dcpulado Dr. Gimcncz, e pcla prejudiciâlidâde do pÍojeto de Lci n. 66ó/2020 de autoria do
Dcputado Valdir BàlTanco em apcnso.

Projeto de Leirf 653/2020 (Apenso PL 6ó612020) pareca.t." 2692022
Rcu iâo da Comissão crn

PosiÇão na Comissão ldcntiticaÇão do (a) DeDutado ía)
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